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APURACAO DO RESULTADO NA ATIVIDADE RURAL.
RENDIMENTOS SUJEITOS AO AJUSTE ANUAL. DATA DO FATO
GERADOR.

O resultado tributavel da atividade rural integra a base de calculo anual do
imposto de renda, na declaracido de rendimentos da pessoa fisica,
considerando-se ocorrido o fato gerador no dia 31 de dezembro do respectivo
ano-calendario.

APURACAO DO RESULTADO NA ATIVIDADE RURAL. DESPESAS
DE CUSTEIO E INVESTIMENTOS. COMPROVACAO MEDIANTE
DOCUMENTACAO HABIL E IDONEA.

As despesas pagas no ano-calendario e declaradas para fins de apuragao do
resultado da exploragdo da atividade rural devem estar devidamente
comprovadas por meio de documentacao habil e idonea, a qual sera mantida a
disposicao da fiscalizagao.

DILIGENCIA. PRODUCAO DE PROVAS.

A diligéncia ndo ¢ via que se destine a produzir provas de responsabilidade
das partes, suprindo o encargo que lhes compete.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 Ano-calendário: 2001
 APURAÇÃO DO RESULTADO NA ATIVIDADE RURAL. RENDIMENTOS SUJEITOS AO AJUSTE ANUAL. DATA DO FATO GERADOR.
 O resultado tributável da atividade rural integra a base de cálculo anual do imposto de renda, na declaração de rendimentos da pessoa física, considerando-se ocorrido o fato gerador no dia 31 de dezembro do respectivo ano-calendário.
 APURAÇÃO DO RESULTADO NA ATIVIDADE RURAL. DESPESAS DE CUSTEIO E INVESTIMENTOS. COMPROVAÇÃO MEDIANTE DOCUMENTAÇÃO HÁBIL E IDÔNEA.
 As despesas pagas no ano-calendário e declaradas para fins de apuração do resultado da exploração da atividade rural devem estar devidamente comprovadas por meio de documentação hábil e idônea, a qual será mantida à disposição da fiscalização.
 DILIGÊNCIA. PRODUÇÃO DE PROVAS. 
 A diligência não é via que se destine a produzir provas de responsabilidade das partes, suprindo o encargo que lhes compete.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, afastar a decadência e, no mérito, negar provimento ao recurso voluntário. 
 
 (assinado digitalmente)
 Miriam Denise Xavier - Presidente 
 
 (assinado digitalmente)
 Cleberson Alex Friess - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Miriam Denise Xavier, Cleberson Alex Friess, Luciana Matos Pereira Barbosa, Rayd Santana Ferreira, Andréa Viana Arrais Egypto, José Luís Hentsch Benjamin Pinheiro, Matheus Soares Leite e Marialva de Castro Calabrich Schlucking.
  Cuida-se de recurso voluntário interposto em face da decisão da 2ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Recife (DRJ/REC), por meio do Acórdão nº 11-25.707, de 19/03/2009, cujo dispositivo tratou de considerar procedente o lançamento, mantendo o crédito tributário exigido (fls. 79/90):
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA IRPF
Ano-calendário: 2001
IRPF. DECADÊNCIA DO DIREITO DE LANÇAR.
Sendo a tributação das pessoas físicas sujeita a ajuste na declaração anual e independente de exame prévio da autoridade administrativa, O lançamento é por homologação, devendo 0 prazo decadencial, na hipótese de entrega tempestiva da declaração e pagamento ' do imposto, ser contado a partir da ocorrência do fato gerador, que é complexivo e ocorre em 31 de dezembro, salvo se comprovada a ocorrência de fraude, dolo ou simulação.
ATIVIDADE RURAL- DESPESAS DE CUSTEIO E INVESTIMENTOS
As despesas declaradas como custeio da atividade rural têm que ser comprovadas por meio de documentos hábeis e idôneos.
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL - DETERMINAÇÃO DE DILIGÊNCIA.
No processo administrativo fiscal regido pelo Decreto n° 70.235, de 6 de março de 1972, é facultado à autoridade julgadora de primeira instância a determinação, de oficio, da realização de diligências ou perícias, quando entendê-la necessária.
JUNTADA POSTERIOR DE PROVAS. 
No processo administrativo fiscal, a prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que ocorra um dos fatos previstos no art. 16 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972.
Lançamento Procedente
Extrai-se do Auto de Infração que o processo administrativo é composto da exigência do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física (IRPF), relativamente ao ano-calendário de 2001, acrescido de juros de mora e multa de ofício de 75%, decorrente de glosa de despesas da atividade rural não comprovadas pelo fiscalizado (fls. 03/10).
O procedimento fiscal alterou o resultado de sua Declaração de Ajuste Anual (DAA), exigindo-se o imposto suplementar, os juros de mora e a multa de ofício (fls. 11/14).
A ciência do auto de infração aconteceu em 13/12/2006, tendo o sujeito passivo impugnado a exigência fiscal (fls. 53 e 60/70).
Intimada em 08/04/2009, por via postal, da decisão do colegiado de primeira instância, a pessoa física apresentou recurso voluntário no dia 30/04/2009, data do carimbo aposto pelos Correios no envelope de remessa da correspondência, em que repisa os argumentos de fato e de direito contidos na impugnação, a seguir resumidos (fls. 91/93 e 95/106):
(i) em preliminar, pede o reconhecimento da decadência dos fatos geradores do período de jan/2001 a nov/2001, tendo em conta o art. 150, § 4º, do Código Tributário Nacional, veiculado pela Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (CTN);
(ii) em face das características da atividade rural na região Nordeste, as vendas e aquisições de gado podem ser comprovadas mediante recibos;
(iii) é suficiente a realização de diligência pela Receita Federal junto aos vendedores de gado para comprovar a efetividade das transações consignadas no seu livro-caixa; e
(iv) como prova do desembolso financeiro utilizado para a compra do gado, anexou aos autos comprovante de depósito de R$ 700.000,00, proveniente de Droguistas Potiguares Reunidos Ltda, relativamente a lucros distribuídos ao recorrente.

 Conselheiro Cleberson Alex Friess - Relator
Juízo de admissibilidade
Uma vez realizado o juízo de validade do procedimento, verifico que estão satisfeitos os requisitos de admissibilidade do recurso voluntário e, por conseguinte, dele tomo conhecimento.
Decadência
Como regra geral, a tributação dos rendimentos da pessoa física no Brasil deve ser medida atendendo ao conjunto da renda auferida durante o ano-calendário, independentemente dos pagamentos efetuados a título de antecipação, em atendimento aos princípios da generalidade, universalidade e progressividade. 
O fato gerador do imposto sobre a renda da pessoa física é anual, por meio do ajuste realizado no ano seguinte, considerando-se ocorrido em 31 de dezembro do ano-calendário do recebimento dos rendimentos, ainda que se determine, em alguns casos, antecipação do pagamento do tributo à medida que a renda for percebida. Como referência, eis a Lei nº 8.134, de 27 de dezembro de 1990:
Art. 2° O Imposto de Renda das pessoas físicas será devido à medida em que os rendimentos e ganhos de capital forem percebidos, sem prejuízo do ajuste estabelecido no art. 11.
(...)
Art. 9° As pessoas físicas deverão apresentar anualmente declaração de rendimentos, na qual se determinará o saldo do imposto a pagar ou a restituir.
(...)
Art. 10. A base de cálculo do imposto, na declaração anual, será a diferença entre as somas dos seguintes valores:
I - de todos os rendimentos percebidos pelo contribuinte durante o ano-base, exceto os isentos, os não tributáveis e os tributados exclusivamente na fonte; e
II - das deduções de que trata o art. 8°
Art. 11. O saldo do imposto a pagar ou a restituir na declaração anual (art. 9°) será determinado com observância das seguintes normas:
I - será apurado o imposto progressivo mediante aplicação da tabela (art. 12) sobre a base de cálculo (art. 10);
(...)
A Lei nº 9.250, de 27 de dezembro de 1995, manteve o mesmo princípio, fazendo expressa referência ao resultado da atividade rural como integrante da base de cálculo do imposto de renda anual da pessoa física. Confira-se a redação dos arts. 8º e 9º da Lei nº 9.250, de 1995:
Art. 8º A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a diferença entre as somas:
I - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendário, exceto os isentos, os não-tributáveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à tributação definitiva;
II - das deduções relativas:
(...)
Art. 9º O resultado da atividade rural, apurado na forma da Lei nº 8.023, de 12 de abril de 1990, com as alterações posteriores, quando positivo, integrará a base de cálculo do imposto definida no artigo anterior.
Nos rendimentos sujeitos a ajuste anual que comportam lançamento por homologação, como ora se cuida, na hipótese de antecipação de pagamento, e ausente a comprovação de dolo, fraude ou simulação, conta-se o prazo decadencial de 5 (cinco) anos para a constituição do crédito tributário relativo à diferença entre o valor antecipado pelo sujeito passivo e a importância considerada devida pela Administração Tributária da data da ocorrência do fato gerador (art. 150, § 4º, do CTN). 
O Auto de Infração é relativo ao ano-calendário de 2001, considerando-se ocorrido o fato gerador, portanto, em 31/12/2001. Dado que a ciência do lançamento fiscal ao sujeito passivo deu-se no dia 13/12/2006 (fls. 53), não há que se falar em decadência do crédito tributário lançado pelo Fisco, segundo a contagem do § 4º do art. 150 do CTN, ou qualquer outra.
Mérito
O contribuinte, ora recorrente, fez a opção pela apuração do resultado da exploração da atividade rural na forma de escrituração mensal no livro-caixa de receitas, despesas, investimentos e demais valores que compõe a atividade (fls. 11/14 e 19/50).
De acordo com a DAA 2001/2002, o sujeito passivo declarou uma receita bruta total no montante de R$ 756.054,69 e despesas de custeio e investimento no valor de R$ 1.450.952,60, relativamente ao ano-calendário de 2001 (fls. 11/14). Porém, a fiscalização considerou como despesas da atividade rural apenas R$ 197.115,20, por falta de comprovação dos demais valores (fls. 52).
Em contestação, o recorrente assevera a comprovação das despesas escrituradas no livro-caixa referentes a compras de gado, configurando a glosa uma atitude ilógica da fiscalização. De um lado, não foram aceitas as despesas com a aquisição do gado, porém, de outro, nenhuma comprovação o agente fiscal solicitou no que diz respeito às receitas de vendas dos animais.
Pois bem. Sobre a apuração do resultado da exploração da atividade rural, transcrevo os arts. 60 e 73 do Regulamento do Imposto de Renda (RIR/99), veiculado pelo Decreto nº 3.000, de 26 de maio de 1999, vigente à época dos fatos geradores:
Art. 60. O resultado da exploração da atividade rural será apurado mediante escrituração do Livro Caixa, que deverá abranger as receitas, as despesas de custeio, os investimentos e demais valores que integram a atividade (Lei nº 9.250, de 1995, art. 18).
§ 1º O contribuinte deverá comprovar a veracidade das receitas e das despesas escrituradas no Livro Caixa, mediante documentação idônea que identifique o adquirente ou beneficiário, o valor e a data da operação, a qual será mantida em seu poder à disposição da fiscalização, enquanto não ocorrer a decadência ou prescrição (Lei nº 9.250, de 1995, art. 18, § 1º).
§ 2º A falta da escrituração prevista neste artigo implicará arbitramento da base de cálculo à razão de vinte por cento da receita bruta do ano-calendário (Lei nº 9.250, de 1995, art. 18, § 2º).
§ 3º Aos contribuintes que tenham auferido receitas anuais até o valor de cinqüenta e seis mil reais faculta-se apurar o resultado da exploração da atividade rural, mediante prova documental, dispensado o Livro Caixa (Lei nº 9.250, de 1995, art. 18, § 3º).
§ 4º É permitida a escrituração do Livro Caixa pelo sistema de processamento eletrônico, com subdivisões numeradas, em ordem seqüencial ou tipograficamente.
§ 5º O Livro Caixa deve ser numerado seqüencialmente e conter, no início e no encerramento, anotações em forma de "Termo" que identifique o contribuinte e a finalidade do Livro.
§ 6º A escrituração do Livro Caixa deve ser realizada até a data prevista para a entrega tempestiva da declaração de rendimentos do correspondente ano-calendário.
§ 7º O Livro Caixa de que trata este artigo independe de registro
(...)
Art. 73. Todas as deduções estão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 3º).
§ 1º Se forem pleiteadas deduções exageradas em relação aos rendimentos declarados, ou se tais deduções não forem cabíveis, poderão ser glosadas sem a audiência do contribuinte (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 4º).
§ 2º As deduções glosadas por falta de comprovação ou justificação não poderão ser restabelecidas depois que o ato se tornar irrecorrível na esfera administrativa (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 5º).
§ 3º Na hipótese de rendimentos recebidos em moeda estrangeira, as deduções cabíveis serão convertidas para Reais, mediante a utilização do valor do dólar dos Estados Unidos da América fixado para venda pelo Banco Central do Brasil para o último dia útil da primeira quinzena do mês anterior ao do pagamento do rendimento.
Como se observa do texto regulamentar, as operações na atividade rural devem estar escrituradas em livro-caixa e devidamente comprovadas por meio de documentação hábil e idônea, cabendo ao contribuinte, sempre que dele exigido, a apresentação dos documentos comprobatórios da composição da base de cálculo do resultado da exploração da atividade rural. 
O nível de aprofundamento na verificação da escrituração do contribuinte observará o prudente critério da autoridade tributária, com base no seu poder investigatório concedido pela lei, constituindo ônus do contribuinte a tarefa de demonstrar a existência real das despesas escrituradas no livro-caixa.
O recorrente apenas alega, sem contudo efetivamente comprovar a veracidade das despesas com aquisições de gado, durante o ano-calendário de 2001, mediante documentação hábil e idônea que identifique o adquirente, o valor e a data da operação, tais como notas fiscais, recibos, cheques, transferências bancárias, entre outros elementos de prova sérios e convergentes.
É verdade que o contribuinte anexou aos autos cópia do extrato do Banco de Brasil, onde consta a compensação de um cheque R$ 700 mil, em 18/12/2001, cujo numerário, segundo afirma, foi utilizado para a compra do gado. O recorrente também alega que o valor corresponde a lucros que lhe foram distribuídos pela empresa Droguistas Potiguares Reunidos Ltda (fls. 71).
Todavia, conforme assentado pela decisão de piso, a operação não é hábil para comprovar as despesas de custeio em discussão, por não ficar demonstrado qualquer correlação com a aplicação dos recursos na aquisição de gado.
Por fim, no que tange à realização de verificação fiscal junto aos vendedores dos animais, para fins de comprovação das despesas realizadas pelo contribuinte com aquisição de gado, cabe dizer que a determinação de diligência pelo julgador não se destina a produzir provas de responsabilidade das partes, suprindo o encargo que lhes compete, já que é atribuição do interessado a prova dos fatos que tenha alegado (art. 28 do Decreto nº 7.574, de 29 de setembro de 2011).
Logo, não merece reforma o acórdão recorrido, devendo manter-se o auto de infração lavrado.
Conclusão
Ante o exposto, CONHEÇO do recurso voluntário, REJEITO a decadência e, no mérito, NEGO-LHE PROVIMENTO.
É como voto.

(assinado digitalmente)
Cleberson Alex Friess
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Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, afastar a
decadéncia e, no mérito, negar provimento ao recurso voluntario.

(assinado digitalmente)

Miriam Denise Xavier - Presidente

(assinado digitalmente)

Cleberson Alex Friess - Relator

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Miriam Denise Xavier,
Cleberson Alex Friess, Luciana Matos Pereira Barbosa, Rayd Santana Ferreira, Andréa Viana
Arrais Egypto, José Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Matheus Soares Leite e Marialva de
Castro Calabrich Schlucking.

Relatorio

Cuida-se de recurso voluntario interposto em face da decisdo da 2* Turma da
Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Recife (DRJ/REC), por meio do
Acordao n° 11-25.707, de 19/03/2009, cujo dispositivo tratou de considerar procedente o
langamento, mantendo o crédito tributario exigido (fls. 79/90):

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
FISICA IRPF

Ano-calendario: 2001
IRPF. DECADENCIA DO DIREITO DE LANCAR.

Sendo a tributagdo das pessoas fisicas sujeita a ajuste na
declarag¢do anual e independente de exame prévio da autoridade
administrativa, O langamento é por homologa¢do, devendo 0
prazo decadencial, na hipotese de entrega tempestiva da
declara¢do e pagamento ' do imposto, ser contado a partir da
ocorréncia do fato gerador, que ¢ complexivo e ocorre em 31 de
dezembro, salvo se comprovada a ocorréncia de fraude, dolo ou
simulagdo.

ATIVIDADE  RURAL- DESPESAS DE CUSTEIO E
INVESTIMENTOS

As despesas declaradas como custeio da atividade rural tém que
ser comprovadas por meio de documentos habeis e idoneos.
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PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL - DETERMINA CAo
DE DILIGENCIA.

No processo administrativo fiscal regido pelo Decreto n°® 70.235,
de 6 de margo de 1972, ¢ facultado a autoridade julgadora de
primeira instancia a determinagdo, de oficio, da realizagdo de
diligéncias ou pericias, quando entendé-la necessaria.

JUNTADA POSTERIOR DE PROVAS.

No processo administrativo fiscal, a prova documental serd
apresentada na impugnagdo, precluindo o direito de o
impugnante fazé-lo em outro momento processual, a menos que
ocorra um dos fatos previstos no art. 16 do Decreto n°70.235, de

6 de marco de 1972.

Lancamento Procedente

S2-C4T1
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Extrai-se do Auto de Infragdo que o processo administrativo ¢ composto da
exigéncia do Imposto sobre a Renda da Pessoa Fisica (IRPF), relativamente ao ano-calendario
de 2001, acrescido de juros de mora e multa de oficio de 75%, decorrente de glosa de despesas
da atividade rural ndo comprovadas pelo fiscalizado (fls. 03/10).

O procedimento fiscal alterou o resultado de sua Declaragdao de Ajuste Anual
(DAA), exigindo-se o imposto suplementar, os juros de mora e a multa de oficio (fls. 11/14).

A ciéncia do auto de infra¢do aconteceu em 13/12/2006, tendo o sujeito passivo
impugnado a exigéncia fiscal (fls. 53 e 60/70).

Intimada em 08/04/2009, por via postal, da decisdo do colegiado de primeira
instancia, a pessoa fisica apresentou recurso voluntario no dia 30/04/2009, data do carimbo
aposto pelos Correios no envelope de remessa da correspondéncia, em que repisa o0s
argumentos de fato e de direito contidos na impugnagdo, a seguir resumidos (fls. 91/93 e

95/106):

(1) em preliminar, pede o reconhecimento da decadéncia
dos fatos geradores do periodo de jan/2001 a nov/2001, tendo
em conta o art. 150, § 4°, do Cdédigo Tributdrio Nacional,
veiculado pela Lei n® 5.172, de 25 de outubro de 1966 (CTN);

(i) em face das caracteristicas da atividade rural na
regido Nordeste, as vendas e aquisi¢des de gado podem ser
comprovadas mediante recibos;

(111) ¢ suficiente a realizagdo de diligéncia pela Receita
Federal junto aos vendedores de gado para comprovar a
efetividade das transagdes consignadas no seu livro-caixa; e

(iv) como prova do desembolso financeiro utilizado para
a compra do gado, anexou aos autos comprovante de deposito
de R$ 700.000,00, proveniente de Droguistas Potiguares
Reunidos Ltda, relativamente a lucros distribuidos ao
recorrente.
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Voto

Conselheiro Cleberson Alex Friess - Relator

Juizo de admissibilidade

Uma vez realizado o juizo de validade do procedimento, verifico que estdo
satisfeitos os requisitos de admissibilidade do recurso voluntario e, por conseguinte, dele tomo
conhecimento.

Decadéncia

Como regra geral, a tributacdo dos rendimentos da pessoa fisica no Brasil deve
ser medida atendendo ao conjunto da renda auferida durante o ano-calendario,
independentemente dos pagamentos efetuados a titulo de antecipagdo, em atendimento aos
principios da generalidade, universalidade e progressividade.

O fato gerador do imposto sobre a renda da pessoa fisica é anual, por meio do
ajuste realizado no ano seguinte, considerando-se ocorrido em 31 de dezembro do ano-
calendario do recebimento dos rendimentos, ainda que se determine, em alguns casos,
antecipacao do pagamento do tributo a medida que a renda for percebida. Como referéncia, eis
a Lein® 8.134, de 27 de dezembro de 1990:

Art. 2° O Imposto de Renda das pessoas fisicas sera devido a
medida em que os rendimentos e ganhos de capital forem
percebidos, sem prejuizo do ajuste estabelecido no art. 11.

()

Art. 9° As pessoas fisicas deverdo apresentar anualmente
declaragdo de rendimentos, na qual se determinard o saldo do
imposto a pagar ou a restituir.

()

Art. 10. A base de calculo do imposto, na declara¢do anual, serd
a diferenca entre as somas dos seguintes valores:

I - de todos os rendimentos percebidos pelo contribuinte durante
o ano-base, exceto os isentos, os ndo tributaveis e os tributados
exclusivamente na fonte; e

1 - das deducgoes de que trata o art. 8°
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Art. 11. O saldo do imposto a pagar ou a restituir na declara¢do
anual (art. 9°) serd determinado com observancia das seguintes
normas:

I - sera apurado o imposto progressivo mediante aplica¢do da
tabela (art. 12) sobre a base de cadlculo (art. 10);

()

A Lei n° 9.250, de 27 de dezembro de 1995, manteve o mesmo principio,
fazendo expressa referéncia ao resultado da atividade rural como integrante da base de calculo
do imposto de renda anual da pessoa fisica. Confira-se a redagdo dos arts. 8° e 9° da Lei n°
9.250, de 1995:

Art. 8° A base de calculo do imposto devido no ano-calendario
sera a diferenca entre as somas:

1 - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendario,
exceto os iIsentos, os ndo-tributaveis, os tributaveis
exclusivamente na fonte e os sujeitos a tributacdo definitiva,

II - das deducoes relativas:

()

Art. 9° O resultado da atividade rural, apurado na forma da Lei
n?8.023, de 12 de abril de 1990, com as alteragoes posteriores,
quando positivo, integrard a base de calculo do imposto definida
no artigo anterior.

Nos rendimentos sujeitos a ajuste anual que comportam langamento por
homologa¢do, como ora se cuida, na hipdtese de antecipacdo de pagamento, e ausente a
comprovagdo de dolo, fraude ou simulagdo, conta-se o prazo decadencial de 5 (cinco) anos
para a constituicdo do crédito tributario relativo a diferenga entre o valor antecipado pelo
sujeito passivo e a importancia considerada devida pela Administragdo Tributaria da data da
ocorréncia do fato gerador (art. 150, § 4°, do CTN).

O Auto de Infracdo ¢é relativo ao ano-calendario de 2001, considerando-se
ocorrido o fato gerador, portanto, em 31/12/2001. Dado que a ciéncia do lancamento fiscal ao
sujeito passivo deu-se no dia 13/12/2006 (fls. 53), ndo hé que se falar em decadéncia do crédito
tributario lancado pelo Fisco, segundo a contagem do § 4° do art. 150 do CTN, ou qualquer
outra.

Meérito

O contribuinte, ora recorrente, fez a opgdo pela apuracdo do resultado da
exploragdo da atividade rural na forma de escrituracdo mensal no livro-caixa de receitas,
despesas, investimentos ¢ demais valores que compoe a atividade (fls. 11/14 e 19/50).

De acordo com a DAA 2001/2002, o sujeito passivo declarou uma receita bruta
total no montante de R$ 756.054,69 e despesas de custeio e investimento no valor de R$
1.450.952,60, relativamente ao ano-calendario de 2001 (fls. 11/14). Porém, a fiscalizagdo
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considerou como despesas da atividade rural apenas R$ 197.115,20, por falta de comprovagao
dos demais valores (fls. 52).

Em contestagdo, o recorrente assevera a comprovagao das despesas escrituradas
no livro-caixa referentes a compras de gado, configurando a glosa uma atitude ildgica da
fiscalizacdo. De um lado, ndo foram aceitas as despesas com a aquisi¢do do gado, porém, de
outro, nenhuma comprovagado o agente fiscal solicitou no que diz respeito as receitas de vendas
dos animais.

Pois bem. Sobre a apuragdo do resultado da exploracdo da atividade rural,
transcrevo os arts. 60 e 73 do Regulamento do Imposto de Renda (RIR/99), veiculado pelo
Decreto n° 3.000, de 26 de maio de 1999, vigente a época dos fatos geradores:

Art. 60. O resultado da exploracdo da atividade rural serd
apurado mediante escrituragdo do Livro Caixa, que devera
abranger as receitas, as despesas de custeio, os investimentos e
demais valores que integram a atividade (Lei n° 9.250, de 1995,
art. 18).

$ 1° O contribuinte deverd comprovar a veracidade das receitas
e das despesas escrituradas no Livro Caixa, mediante
documentag¢do idonea que identifique o adquirente ou
beneficiario, o valor e a data da operacdo, a qual serd mantida
em seu poder a disposi¢do da fiscalizagcdo, enquanto ndo ocorrer
a decadéncia ou prescrigdo (Lei n® 9.250, de 1995, art. 18, § 1°).

$ 2° A falta da escrituragdo prevista neste artigo implicard
arbitramento da base de calculo a razdo de vinte por cento da
receita bruta do ano-calendario (Lei n° 9.250, de 1995, art. 18, §
29).

$ 32 Aos contribuintes que tenham auferido receitas anuais até o
valor de cingiienta e seis mil reais faculta-se apurar o resultado
da exploragdo da atividade rural, mediante prova documental,
dispensado o Livro Caixa (Lei n°9.250, de 1995, art. 18, § 3°).

$ 4° E permitida a escritura¢do do Livro Caixa pelo sistema de
processamento eletrénico, com subdivisdes numeradas, em
ordem seqiiencial ou tipograficamente.

$ 5?0 Livro Caixa deve ser numerado seqiiencialmente e conter,
no inicio e no encerramento, anotagoes em forma de "Termo"
que identifique o contribuinte e a finalidade do Livro.

$ 6° A escrituragdo do Livro Caixa deve ser realizada até a data
prevista para a entrega tempestiva da declara¢do de
rendimentos do correspondente ano-calendario.

$ 7°0 Livro Caixa de que trata este artigo independe de registro

()
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Art. 73. Todas as deducoes estdo sujeitas a comprovagdo ou
Jjustifica¢do, a juizo da autoridade lan¢adora (Decreto-Lei n°
5.844, de 1943, art. 11, § 3°).

$ 1° Se forem pleiteadas dedugoes exageradas em relagdo aos
rendimentos declarados, ou se tais dedugoes ndo forem cabiveis,
poderdo ser glosadas sem a audiéncia do contribuinte (Decreto-
Lein®5.844, de 1943, art. 11, § 4°).

$ 2° As dedugoes glosadas por falta de comprovag¢do ou
Justificagdo ndo poderdo ser restabelecidas depois que o ato se
tornar irrecorrivel na esfera administrativa (Decreto-Lei n°
5.844, de 1943, art. 11, § 5°).

$ 3° Na hipotese de rendimentos recebidos em moeda
estrangeira, as dedugoes cabiveis serdo convertidas para Reais,
mediante a utilizacdo do valor do dolar dos Estados Unidos da
Ameérica fixado para venda pelo Banco Central do Brasil para o
ultimo dia util da primeira quinzena do més anterior ao do
pagamento do rendimento.

Como se observa do texto regulamentar, as operagdes na atividade rural devem
estar escrituradas em livro-caixa e devidamente comprovadas por meio de documentagao habil
e idonea, cabendo ao contribuinte, sempre que dele exigido, a apresentagdo dos documentos
comprobatorios da composi¢do da base de célculo do resultado da exploragcdo da atividade
rural.

O nivel de aprofundamento na verificacdo da escrituracdo do contribuinte
observara o prudente critério da autoridade tributaria, com base no seu poder investigatdrio
concedido pela lei, constituindo 6nus do contribuinte a tarefa de demonstrar a existéncia real
das despesas escrituradas no livro-caixa.

O recorrente apenas alega, sem contudo efetivamente comprovar a veracidade
das despesas com aquisicdes de gado, durante o ano-calendario de 2001, mediante
documentagdo habil e idonea que identifique o adquirente, o valor e a data da operagdo, tais
como notas fiscais, recibos, cheques, transferéncias bancéarias, entre outros elementos de prova
sérios e convergentes.

E verdade que o contribuinte anexou aos autos copia do extrato do Banco de
Brasil, onde consta a compensagdo de um cheque R$ 700 mil, em 18/12/2001, cujo numerario,
segundo afirma, foi utilizado para a compra do gado. O recorrente também alega que o valor
corresponde a lucros que lhe foram distribuidos pela empresa Droguistas Potiguares Reunidos
Ltda (fls. 71).

Todavia, conforme assentado pela decisdo de piso, a operagdo ndo ¢ habil para
comprovar as despesas de custeio em discussdo, por ndo ficar demonstrado qualquer correlagao
com a aplicagdo dos recursos na aquisi¢ao de gado.

Por fim, no que tange a realizagdo de verificagdo fiscal junto aos vendedores dos
animais, para fins de comprovacao das despesas realizadas pelo contribuinte com aquisi¢ao de
gado, cabe dizer que a determinagdo de diligéncia pelo julgador ndo se destina a produzir
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provas de responsabilidade das partes, suprindo o encargo que lhes compete, ja que € atribui¢do

do interessado a prova dos fatos que tenha alegado (art. 28 do Decreto n® 7.574, de 29 de
setembro de 2011).

Logo, ndo merece reforma o acérdao recorrido, devendo manter-se o auto de
infracdo lavrado.

Conclusao

Ante o exposto, CONHECO do recurso voluntario, REJEITO a decadéncia e, no
mérito, NEGO-LHE PROVIMENTO.

E como voto.

(assinado digitalmente)

Cleberson Alex Friess



